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EsTADo Do cEARÁPREFEITURA MuNIcIPAI. DE MORADA NOVA
I

“' EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N9 PE-001/2019 - SEDUC

DEIETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PERECivEIs E NÃO PERECIVEIS, DESTINADOS Ao
ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PNAE, DESTE MUNICIPIO, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. DE ACORDO COM As ESPECIFICAÇÕES
E QUANTIDADES CONSTANTES No TERMO DE REFERÊNCIA.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
FORNECIMENTO: por demanda
LOCAL DO PREGÃO: flm¿.hl@g¿1_r_, “Acesso identificado no link - acesso publico"
DATA DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 01 DE JANEIRO DE 2019 DE 2018 - HORA:
15zooI-IRS (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
DATA DO FIM DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 1a DE JANEIRO DE 2019 - HORA: o9zooHRs
(HORÁRIO DE BRASÍLIA) _ ,
DATA Do INICIO DA DISPUTA: Iris DE JANEIRO DE 2019 - HORA: 12:0oIIRs (I-IORARIO DE BRASILIA).,

, EILÂMEUQ
Este procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal ng 10.520. de 17/07/2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de 08/08/2000, alterados pelos Decretos ng
3.693. de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto nl* 5.450, de 31/05/2005 e tem como
subsidiaria a Lei n” 8.666. de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078,
de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de
14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016,
de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12,440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital eseus anexos.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA torna público. para conhecimento dos interessados.
que o Pregoeiro, Sr. JORGE AUGUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO, nomeado pela Portaria n'? 02/2019,
de 02 de Janeiro de 2019, e assessorado pelos servidores: ADRIANO LUIS LIMA GIRÃO (Equipe de
Apoio) e PAULO HENRIQUE NUNES NOGUEIRA [Equipe de Apoio), nomeada através desta mesma
Portaria, juntada ao processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário,
data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO,
referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, observadas
as normas e condições do presente Edital.

As propostas deverão obedecer :às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço
acima mencionado. na sessão: pública de processamento do Pregão. após O credenciamento
dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme
abaixo: ,

W/PREEFEITURÁ MUNICIPÀL DE MORÀDÀ NOVA
ÁV. MÀNQEI. CÁSTRO, N'. 125 > CENTRO - MORÀDÀ NOVÁ - CÉÁRÂ- CEP 52540300
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LICITAÇAO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificaçãotécnica E econômico-financeira
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital. do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação. à qual será adjudicado o seu objeto:
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que é signatário do instrumento contratual. através
da Secretaria de Educação Básica:
CONTRATADA: Pessoa Juridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal. que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura. condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, Condução dos trabalhos da
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização
do pregão; H
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar O objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado
da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do Contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA:
D.O.U.: Diário Oficial da União; _
SEDUC: Secretaria de Educação Básica;
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município
de MORADA NOVA mediante Termo de Apolo Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Junho de
2017. ,

1. DO OEIETO .
1.1. AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECIVEIS. DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PNAE, DESTE MUNICIPIO, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, DE ACORDO COM As ESPECIFICAÇÕES
E QUANTIDADES CONSTANTES No TERMO DE REFERÊNCIA.
1.2 CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO Il - Minuta do Contrato _
ANEXO III - Declaração de Habilitação
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VI ¬ Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII › Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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2- DA PARTICIPAÇÃO. RESTRIÇÕES. CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

2.1- Poderão participar desta licitação pessoa juridica sob a denominação de sociedades empresários
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e
de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidos
neste Pais, cadastrados ou não noifiadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA
e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor. deste edital. inclusive tendo seus objetivos
sociais compativeis com o objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações
e Leilões, até 01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível do representante credenciado, e subsequente
encaminhamento da proposta de preços. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados
data e horários estabelecidos neste edital.
2.1.1- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão. flcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
2.1.2- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional. poderá ser esclarecida pelo
número [41] 3042.9909 ou [88] 3422-1381 ou através de uma corretora de mercadorias associada.
2.1.3- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitações e Leilões através de
contato telefônico pelo número (41) 3042.9909 ou pelo site Em b .org.br link -termo de adesão.
2.2- 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
ao pregão eletrônico.
2.3-Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas declaradas inidõneas e impedidas de
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como aquelas que não tenham
providenciado o credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões.
2.4- Não poderá participar da licitação pessoa juridica que estejam cumprindo penalidade de Suspensão
Temporária para licitar ou contratar imposta por órgão/entidade deste Município ou declaradas
inidôneas por força da Lei de Licitações e suas alterações posteriores;
2.5 - Não será admitida a participação de empresa sob a forma de Consórcios ou grupo de empresas e
com falência decretada; ,
2.6 - Não poderá participar empresas que estejam incluidas no Cadastro de Inadimplência da Fazenda
Pública Estadual - CABINE, nos..termos do art. 3°, da Lei n° 12.411, de 02.01.95 e do seu Decreto
Regulamentador n° 23.661, de 20.04.95;
2.7 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de
uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame
licitatório; . 4
2.8- Não poderá participar do certame pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas por
qualquer órgão/entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipóteses previstas no
art. 88 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
2.9~O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico. assumindo como firme_s e verdadeiras suas propostas e lances.
2.10-lncumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
2.1 1- 0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições
de segurança - criptogralia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão
Eletrônico [acesso ao sistema) da Bolsa de Licitações e Leilões.

PÊEEFEITURA MUNICIPAL DE MORÀDÁ NOVÀ
AV. MANOEL CASTRP, N”. 726 - CENTRO - MORADA NOVA- CEARA- CEP 629401100
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2.12-Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e monitoramento
de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "acesso publico” constante da página eletrônica da
Bolsa de Licitações e Leilões:
2.13-A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências
de habilitação previstas no Edital.
2,14-0 acesso do operador ao pregão. para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços. em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.
2.15-A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de
Licitações e Leilões; .
2.16-É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante. não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões
a responsabilidade por eventuais,'clanos decorrentes de uso indevido da senha. ainda que por terceiros;
2.17- A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa de
Licitações e Leilões. l ,
2.18- 0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de
Licitações e Leilões, provedora 'do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos
recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade;
2.19- Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao pagamento de taxa
de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no valor fixo de 1,5% [um Inteiro e cinquenta
centésimos por cento), por lote vencido, com teto máximo de RS 600.00 (seiscentos reais);
2.20- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos
de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação
pela prestação de serviços, nos termos do artigo 59, inciso lll, da Lei nfl. 10.520/2002;
2,21- O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão.
diretamente à Bolsa de Licitações e Leilões, através do e-mail: conta5g@bll.org br ou pelo telefone (41)
3042 9909, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento;

3~ DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA

3.1- O licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico especifico, no horário
e dia previstos neste edital. ›
3.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo
próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços ofertados. conforme a ficha técnica descritiva do produto, se
for o caso. i.
3.3 - A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES das EMPRESAS neste campo implicará na
desclassificação imediata da mesma.
3.4 - Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

ORIENTAÇAO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS:

3.5. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação. deverá ser elaborada e enviada
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o
produto proposto no campo discriminado, contemplando todos os itens do lote de cada lote.
3.6. Os itens deverão ser cotados. nos quantitativos licitados. segundo a unidade de medida
consignada no edital. contendo a respectiva marca. Q/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRD, N”. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 629I›D.00O
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3.6.1. SERÃO AUTOIVIATICAIVIENTE DESCLASSIFICADOS OS ITENS DAS PROPOSTAS QUE NÃO
ESPECIPICAREM A Mlá. BEM COMO, AS QUE APRESENTAREM MARCAS INEXISTENTES NO
MERCADO.
3.7. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento
dos produtos referentes a tributos, encargos sociais. e demais ônus atinentes à execução do objeto
desta licitação. .¬
3.8. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os
requisitos de habilitação o que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório. ..
3.9. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
Propostas e lances.
3.10. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números
após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
310.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
3.10.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de
lucro. não cabendo nenhum outroõnus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
3.10.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei. ,i
3.10.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se foro caso, prevalecerá aquele lançado
no sistema e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder às
correções necessárias. ç
3.10.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados
para a contratação.
3.10.6. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso
em reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
3.11. Os quantitativos licitados o cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
3.11.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme
licitado.
3.12. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 69 da Lei N52. 10.520/02. Caso a
licitante não informe o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
3.13. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e
seus anexos, em especial quanto àvespecificação dos bens e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às
suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Lei N°.10.520/OZ e Lei N”. 8.666/93.
3.14. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro
ãocumento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio

o sistema.
3.15. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR DE QUALQUER FORMA SERÁ SUMARIAMENTE
Exctuíoo DA DISPUTA. @/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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4‹ DOS LANCES E DOS CRITÉRIOS A SEREM ADOTADOS PARA ANÁLISE DAS AMOSTRAS

3;dê

DOS LANCES

4.1- Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão apreciados
em face do VALOR GLOBAL cotado para cada lote.
4.2- Participarão da etapa de lances exclusivamente os licitantes que tenham atendido às especificações
técnicas e demais requisitos constantes do ANEXO I do edital, excetuando-se preço, cuja análise será
após a conclusão da fase de lances.
4.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes.
4.4- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
4.5- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes. vedada a identificação do
detentor do lance. ,
4.6- A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 (cinco) minutos, cujo fechamento iminente
será emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra, determinado
aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 [trinta] minutos, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

nos corremos A seimvi Anoraoos PARA ANÁLISE oAs Amosrizas
4.7. A licitante detentora da melhor oferta deverá entregar 01 (uma) amostra dos itens de todos os lotes,
exceto para os produtos do Lote I, em até 02 [dois] dias úteis a contar da data da sessão pública de
disputa de preços, na Secretaria de Educação Básica do Municipio de Morada Nova/CE, no horário das
08h00min as 12h00min de segunda-feira a sexta-feira. Conforme Resolução/CD/FNDE N9. 26/13.
4.7.1. As amostras solicitadas dos itens discriminados no subitem supra, deverão estar todas
identificadas individualmente, com uma etiqueta que contenha as seguintes informações:
a) Nome da empresa licitante;
b) Número do item; .
C) Número do lote; `
d) Nome dos itens apresentados como amostra;
6) Número do pregão de referência; e
f) Órgão licitante. (Secretaria de~Educação Básica do Municipio de Morada Nova/CE)
4.7.2. Caso ocorra suspensão da sessão pública de pregão, o prazo para a apresentação das amostras
será contado a partir do dia em que a licitante classificada como detentora da melhor proposta for
comunicada expressamente pelo Pregoeiro.
4.8. Os produtos, apresentados como amostra. poderão ser manuseados e não serão devolvidos à
licitante ao final da avaliação técnica.
4.9. A amostra que apresentar desconformidade com as especificações contidas neste Edital, a licitante
terá sua Proposta desclassificada para o lote cotado;
4.10. A amostra que apresentar divergência de qualidade inferior em relação a algum item da
especificação constante do edital ou da proposta, a licitante terá sua Proposta desclassificada para o lote
cotado;
4.11. A amostra que apresentar divergências de qualidade superior em relação a algum item da
especificação constante da proposta. a critério da Secretaria Municipal de Educação, poderá ser aceita,
caso essa vantagem inexista a licitante terá sua proposta desclassificada;
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4.12. A licitante que não entregaria amostra dentro do prazo terá sua cotação desconsiderada para efeito
de julgamento;
4.13, Sob nenhuma hipotese seráestendido o prazo para apresentação de amostra;
4.14. Decorrido o prazo de entrega das amostras não será permitido fazer entregas adicionais ou
substituição das amostras já apresentadas para fins de adequa-las às especificações constantes deste
edital. `
4.15. A licitante que não entregar as amostras para os itens solicitados conforme o item 4.7 deste edital
terá sua proposta de preços desconsiderada para efeito de julgamento daquele lote.
4.16. Serão analisados, alem da qualidade e da conformidade da embalagem com a legislação vigente
com Edital. Nos produtos especificados, deverão constar obrigatoriamente no rútulo de sua embalagem
os dados relativos: identificação e procedência do produto e a sua composição, lote, data de fabricação,
prazo de validade. fabricante e o número do Registro na entidade competente.

Parágrafo Primeiro: As licitantes vencedoras deverão entregar suas amostras, para os produtos
corresponcles de todos os LOTES, exceto para o LOTE Vlll, atraves de Lepzesentante d_çyi_damente
gzedgnciado. porjngrumento diprocuração. para entregadaiamostras. acompanhada de cópia do ato
de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.),
em embalagem e marca igual a que será entregue por ocasião do fornecimento, devidamente
identificadas, obedecendo rigorosamente às especificações mínimas constantes do Termo de
Referência, acondicionada em envelopes (caixas) devidamente separados, lacrados e indevassáveis,
contendo em sua parte frontal, além da razão social da licitante, o nome do municipio a que se destina,
o processo, lote e os nomes dos produtos.

Parágrafo Segundo: Entrega das amostras das empresas vencedoras dar-se-á no prazo estipulado
anteriormente, na sede funcional da Secretaria de Educação Básica, localizada à Rua Sargento de
Macedo, nfi 313, Centro, Morada Nova, Ceará.

5- DA I-IABILITAÇAO .

5.1- Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a documentação abaixo, via
digital, no prazo máximo de 30 [trinta] minutos, através do E-mail: icitacagm¡;@outlgok çgmbr e
ppsterior encaminhamento do original ou cópia autenticada por cartório competente no prazo máximo
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da recepção de e-mail. No caso de cópia autenticada, a cada
face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legiveis, em envelope colado tendo no
frontispicio os seguintes dizeres:

A0 PREGOEIRO f
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE-001/2019 - sEDuc
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
I=noPoNENrEz :_
CNP] N9:
E-MAIL:

5.2- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refeê/Iáaio verso e ao anverso do
documento, a exigencia referente a autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
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5.3- No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item o licitante deverá enviar via arquivo
digitalizado apenas uma vez toda a documentação exigida no edital, e, esta será pertinente ao item ou a
todos os itens cotados pelo licitante.
5.4- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá verlficar a autenticidade deste
através de consulta junto ao respectivo site.
5.5- Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
5.6- 0 Certilicado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de
Fornecedores do Municipio, que substituirá os documentos referentes à habilitação juridica,
qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos neste edital, desde que,
quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida esteja devidamente
regular, dentro do prazo de validade previsto para este certame e disponivel no arquivo e controles do
competente Cadastro,

A) nABn.miçÃo juníoica
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no`caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz. acompanhado da(s] cópia[s)
do(s) CPF e RG do(s) sócio[s] da empresa.
al) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s]
cópia(s) do[s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a_.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DEREGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a_.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS. no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social. nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias,
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a.6) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAI., no caso de licitante inscrita no Cadastro de
Fornecedores do Município de Morada Nova, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no
item 5.6. _
I) O Certificado exigido acima é obrigatório somente para u licitante que queira substituir documento
conforme o estabelecido no item 5.6.

. EsTAoo Do ceARÁ
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B) ouAi.iricAcAo Econöiviico-riNANcEiRA
b.1] Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social (2017), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta. As empresas
optantes pelo Sistema Simples de Tributação, ficarão isentas da apresentação do que se refere este
item conforme o art. 25. C/C do ai;t. 26, § 2° e art. 27 da Leí N°. 123/06, mediante a apresentação:
b.2) Declaração Anual do Simples Nacional - DAS ou Declaração de Informações Socioeconômicas e
Fiscais - DEFIS. ,
b.3] No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na lunta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro *e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.
b.4) CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO DE TÍTULOS de todos os cartórios [de notas e protestos),
da sede funcional da empresa, bem como, relação dos mesmos. expedida pelo Tribunal de lustiça de
origem da empresa Proponente. ,.
b.5) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA/RECUPERAÇÃO IUDICIAL expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa juridica.
b.6) CERTIDÃO SIMPLIFICADA. emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.7) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Iunta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.

C) REGULARIDADE FISCAL .

c,1) CARTÃO NACIONAL DE PESSOA IURÍDICA - CNP);
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto a Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAI. da sede
ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade,
devendo os mesmos apresentarem .

i) cERTiDÃo coNiUNTA NEGATWA DE oÉEiT0s RELATIVOS À TRIBUTOS FEDERAIS E À oiviDA
ATivA DA uNiÁo.
ii] cER'riDÃo QUANTO À i›ivioA ATIVA Do Es'rAoo, ou EQUIVALENTE. REFERENTE Ao icivis,
ExPEDioA PELA sEcRE'rARiA DAEAZENDA Do ESTADO;
iii) CERTIDÃO NEcATivA DE oÉEi'ros MuNici_i›Ais, ou EQuivAi.ENE, EXPEDIDA PELO SETOR
coi/ii>E'rENTE oo Municipio DAsEoE Do ooMiciLio Do LicirANTE. Q/
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c.4) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN ng 1.751 de 02/10/2014-; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014-.htrn.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por 'l`empo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvará de Funcionamento e Sanitário emitido pelo orgão competente de cada Município da empresa
proponente;
c.8) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar IflgH 
ressalvando-se aquele que o proprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em Idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital. que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 
 ›-

D] QUALIFICAÇAO TECNICA `

d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação, acompanhado do respectivo Contrato, este com reconhecimento de firma das
assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.

E) DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIO PARA HABILITAÇÃO

e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes Intemas] e algum
documento de água, luz, telefone. outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certame. ¿
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa flsica, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa.
e.Z) Apresentar comprovação de vinculo empregatício de pelo menos O1 (um) funcionário registrado, a
comprovação do vínculo empregatício dar›se-á através de cópia dos seguintes requisitos: Carteira de
Trabalho e Previdência Social- CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho ¬ DRT; Ficha de Registro de
Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da (GFIP)
dos últimos 03 (três) meses anteriores da data do recebimento dos envelopes, não sendo aceita, sob
qualquer hipótese, a vinculação de funcionário, junto a empresa licitante, através de contrato particular
de prestação de serviços.
e.3) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos anexos deste edital, conforme modelo constante do anexo Ill do edital;
e.4-) Declaração sob penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constate do anexo IV do edital; " Q/
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e.5) Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o inciso
XXXIII, art. 79 da Constituição Federal, conforme modelo constate do anexo V do edital;
e.6) Declaração de enquadramento em regime de tributação, conforme modelo constante do Anexo Vl
do Edital, se for o caso. .
e.7) Declaração de Inexistência devinculo empregatício com o Município de Morada Nova do(s) sócio(s)
e/ou proprietário da empresa Anexo VII do Edital.

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

1) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPI. ressalvando-
se aquele que o proprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido
para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.
2) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
3) Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via arquivo digitalizada e anexado ao
sistema, não sendo admitido posteriormente. o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro
documento, nem permitido ã licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro, exceto os
originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados via arquivo.
4) As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas
neste edital. que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas
nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão.
5) O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o
licitante obrigado a apresenta-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação.
sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar ng. 123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de
2014, para que estas possam gozar dos benefícios previstos nas referidas Leis é necessário, à época do
credenciamento. manifestação dt-_: cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal. nos
termos do Artigo 39 do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nQ. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei
Complementar nf' 147, de 07 de Agosto de 2014-.

2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição
Fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que trata o
item supra. fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e
que se compromete em sanar o vicio. conforme dispõe a Lei Complementar n°. 123 de 14/12/2006,
alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014.

3. A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou
EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será permitido
caso tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de enquadramento como
ME ou EPP. conforme dispõe o Item 1. deste capitulo.
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4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição:
a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a critério do Pregoeiro, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas, estas com efelto de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC
147/14);
h) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem supra, implicará a decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei ng 8.666, de Z1/06/1993,
sendo facultado ao Pregoeiro convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC 147/14);

6- DOS PROCEDIMENTOS GERAIS
,

6.1- O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões deverá ser providenciaclo até 01 (um) dia
antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e
data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno conhecimento e
atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam
contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal.
6.2- A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo
Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas
com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de
preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motlvadamente a respeito, e procedendo a classificação
exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital.
6.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes.
6.4- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o
Pregoeiro, quando possivel, sua atuação no certame, sem prejuizos dos atos realizados;
6.5- Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da
reabertura da sessão;
6.6- A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos
lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá periodo de tempo extra. O periodo de
tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual, será automaticamente encerrada a
recepção de lances, não podendo,_em hipotese alguma, as empresas apresentarem novos lances;
6.7- Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor minimo
de lance a ser ofertado, evitandmassim. cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa
frustrada por falta de tempo hábil;
6.8- Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de
aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de 30 (trinta) minutos,
findo o qual será encerrada a recepção de lances, Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha
apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua
aceitação; , Q/
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6.9- O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de
menor valor; g
6.10- A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na
exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito
de ordenação das propostas
6.11- Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado
em 1° (primeiro) lugar para que seja obtido preço melhor.
6.12~ Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que
se refere à exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados,
6.13- Quando for constatado 0 empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar nfi
123, de 14- de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
6.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao
melhor preço.
6.132 - Para efeito do disposto no 6.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I - o microempresa ou empresa de pequeno porte mois bem clossi/icudn poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,
sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seuƒovor o objeto licitado;
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, naƒormo
do inciso l deste item. serão convocados as remanescentes que porventura se enquadrem no
hipótese do item 6.13.1 deste Edital, no ordem classificatório, para o exercício do mesmo direita,
também todos no prazo de cinco minutas cado, sob pena de preclusão;
II/ - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos na item 6.1.3.1 deste Edital, será
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.133 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.13.2 deste Edital, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.13./4 - O disposto no item 613.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
6.14 - Após o desempate, poderá cv pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor
de referência definido pela administração pública.
6.15- Em seguida, a documentação do habilitação do licitante classificado em 19 (Primeiro) lugar deverá
ser previamente enviada por arquivo digitalizada e enviado pelo sistema de licitações, junto com
o arquivo da proposta de preços, sendo, de imediato, verilicada a conformidade dos documentos
enviados com as exigências do edital, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada.
observados os prazos legais pertinentes.
6.15.1~ Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados em
originais ou cópias autenticadas, po prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da
sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços escrita que deverá conter os valores
oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada
pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNP] ¬ Cadastro Nacional de Pessoa jurídica,
Inscrição Estadual, endereço completo. número de telefone e fax, em envelopes colados e identificados
com o número do pregão e órgão de origem, para a sede da Comissão Permanente de Licitações do
Município de MORADA NOVA, localizada à Av. Manoel Castro, Centro, Morada Nova, Ceará.
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6.15.2› 0 não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta dentro do prazo
acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 18.1 deste Edital, podendo o Pregoeiro
convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.
6.16- Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição de
documento pertinente à habilitação juridica ou qualificação econômico-financelra ou regularidade
fiscal, o Pregoeiro verificará, de imediato, junto ao Cadastro do Municipio, se a documentação do
licitante se encontra devidamente regular.
6.17- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e
os presentes à sessão serão comunicados.
6.18› Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação. o Pregoeiro solicitará os documentos de
habilitação do licitante classificado em 29 [segundo] lugar, que deverá encaminhá-los imediatamente
via arquivo digitalizada e enviado pelo sistema Eletrônico, na mesma forma do item e, assim
sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar
diretamente com este, para que seja obtido preço melhor. sendo o mesmo declarado vencedor do
certame. .
6419- Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de interpor
recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor:
havendo manifestação de recurso, esta será feita com Registro em ata da síntese das razões do
recorrente, podendo o mesmo juntar memorial na forma deste edital.
6.20-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante imponarã a decadência do direito ao
recurso. Assim, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade Superior homologará a
adjudicação.
6,21-O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
6.22-Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e adjudicará o
objeto ao vencedor.
6.23-Caso a Autoridade Superior,; não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão
será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados.
consultarem o sistema.
6.24-0 Pregoeiro É facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justilicado e
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
6.2S'0 Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a iim de obter
melhores subsídios para as suas decisões.
6i26~Todos os procedimentos do.Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata
divulgada no sistema eletrönicohinclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances
apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.
6.27-Caso o licitante vencedor se recuse injustiñcadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro.
6.28-0 Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e
celebrar o contrato, o assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
6.29-No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas
esta licitação realizar-se›á no 1° (primeiro) dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local,
podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data. e horário. fazendo a publicação e divulgação na
mesma forma adotada inicialmente.
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7- DO IULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES

7.1- Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de
lances, se houver, apresente u MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE E ATENDA AS EXIGENCMS DE
HABILITAÇÃO DESTE EDITAL.
7.2- Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.
7.3- Serão desclassificadas as propostas que:
a] contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d] apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossímil:
f] apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução
do objeto do contrato; f
7.4- O resultado da licitação serãfdiwlgado através de sessão pública pelo sistema eletrônico e/ou por
publicação no Diário Oficial do Estado e Internet e de relatório a ser afixado em flanelógrafo à Av. Manoel
Castro. nl* 726, Centro, MORADA NOVA, durante 05 (cinco) dias. assinado pelo Pregoeiro no qual conste
o licitante vencedor e o valor de sua proposta.

s. coNsuL1'As. RESPOSTAS, nprramcnro. olucâncias. REvo‹;AçÃo E ANu|.AçÃo
8.1. Até 02 [dois] dias úteis antesda data fixada para recebimento das propostas de preços. qualquer
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório deste Pregão.
8.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro doprazo fixado neste subitem. hipótese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
8.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
8.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos. providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos: i
8.2.1. 0 endereçamento ao Pregoeiro do Municipio de Morada Nova/CE;
8.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatórios] se for o caso, contendo o nome, pronome, estado civil, profissão,
domicilio, número do documento de identificação. devidamente datada. assinada, protocolada na
sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE, dentro de
dentro do prazo editalicio;
a) Os pedidos de esclarecimentos e impugnações poderão ser enviadas ao e-mail do Setor de
Licitações lic utlo . , desde que obedecidos os critérios estabelecidos no
subitem 8.2.2.
8.2.3. 0 fato e o Fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
8.2.4.0 pedido, com suas especificações;
8.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
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%'auâ›|ofl'$8,4. A resposta do Município de Morada Nova/CE será disponibilizada a todos os interessados
mediante afixação de cópia da Íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo oficial do
Município, bem como publicação no Diário Oficial dos Municipios [D.0.M.) e no Diário Oficial da União
(D.O.U.], e constituirá aditamento a estas instruções.
8.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
8.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
8.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas de
preços.
8.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório. o Pregoeiro ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta.
8.7.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lu no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
8.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova/CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

9- DA 1-|oMoLocAçÃo E mi Aojuoicâçâo
9.1- A adjudicação desta licitaçãofem favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja
classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da competência do Pregoeiro, e,
caso haja interposição de recurso, da autoridade superior competente do órgão de origem desta
licitação, que também promoverá a homologação.
9.2- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade superior
competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
9.3- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

10- no coN'rRA'r0 E DA FISCALIZAÇÃO

10.1. DO CONTRATO

10.1.1- O Município de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA,
assinará contrato com a[s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados
da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante. _
10.1.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. Q/
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10,13- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
10.1.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato.
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçães
legais.
1111.5 - O Contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 65 da Lei
8.666/93 e suas alterações posteriores.

10.2. DA FISCALIZAÇÃO

1_0.2.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
10.2.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com p art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
10.23 - 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionários
à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
u_u defeitos observados e enogminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis. ,›

11. DA ouRAÇÃo Do coN'rRA1'o
11.1- O Contrato terá vigência ate 31 de Dezembro de 2019, a partir da data de sua assinatura, podendo
ter a sua duração prorrogada mediante Termos Aditivos, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e
incisos da lei Federal ng. 8.666/93 e suas alterações.

12. DA FONTE DE RECURSOS ,

12.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
das dotações orçamentárias n'1s: 0802 12 306 0220 2.002- Gestão e Manutenção do Programa Nacional
de Alimentação escolar (PNAE)¡` Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, sub
elemento de despesa: 3330.30.07, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN,
consignado no Orçamento Municipal de 2019.

13. DO PREÇO, DO PAGAMENTOYE DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO DO CONTRATO

13.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal.
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custos, e demais despesas previsiveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de
lucro.
13.2. 0 prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
13.3. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pela servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
13.3.1. 0 atesto fica condicionaddà verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes â
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se~á após a comprovação lda regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
13.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis. caso se constate que a Contratada:
13.5.1. Não produziu os resultados acordados;
13.52. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida; _
13.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
13.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em conta
corrente. na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente. ,
13.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento. ,
13.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
13.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral do Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas. no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.
13.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto. por final do prazo ou rescisão contratual.
13.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
13.13 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do
equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11, alinea d, da Lei Federal nfl.
8.666/93, alterada e consolidada.

14- DAS ALTERAÇÕES coNrRAruA1s Q/
.
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14.1- A CONTRATADA ñca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 11, art. 65, da Lei nl 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

15. PRAZO. CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL

15.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei Nfl. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
152.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fas-slmile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal. Ã
152.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados (no depósito da merenda escolar da Secretaria de Educação Básica) do
presente processo licitatório indicado na -Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h às 13h (horário local).
15.23. O aceite dos produtos peloiórgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues. ~-
151.4. Os produtos devem ser «entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de Referência e
obsen/ações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
152.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s]
unidade[s) gestora[s] do Município de Morada Nova/CE.
15.Z.5.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
15.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital. na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24- [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicaçãodas penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
15.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instnimento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas. previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou ineorreções; Q/
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

16- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93
e suas alterações posteriores;
16.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
16.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual. diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
16.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/ Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

17- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1-Entregar os produtos objetodo Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
17.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante; V
17.4- Arcar com eventuais prejuízps causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual. .
17.5 ~ Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive asjobrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais. transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata. aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual. ¿
17.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
17.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as espccificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato. , .
17.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalízação da CONTRATANTE.
17.9 - Responsabiliza-se pela qualidade fisico-quimica e sanitária dos produtos entregues.
17.10 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito à rotulagem do produto, inclusive a
nutricional.
17.11 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificaçãoi ¡
17.12 - Remover, às suas expensas, todo o produto que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
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providenciando a substituiçao do mesmo, no
entregue oficialmente. *

prazo imediato, contados da notificaçao que lhe for

1a- oAs sANçõEs E iurmxçots AmvnNis1'nArivAs
18.1- Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo
o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011. art 7° da Lei 10.520/2002, com
respectivos prazos de duração:

j evi-:Nrosz Í sAi‹ções que scnÃo APL|cAnAsz |
I- Forjar a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de
tratamento favorecido em licitações incentivadas
ou não. .

1. Impedimento de licitar pelo periodo dc. no minimo. 1
(um) ano, Acórdão TCU/PL n° 3074/2011.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo
pregoeiro durante a sessão de licitação para
qualquer manifestação na sessão pública, gerando
tumulto e atrasos no certame. V

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mlnimo, 4
[quatro] meses.

Ill- Desistir do lance, sem iustificativa, durante a
sessão pública ou não mantiver a proposta na fase
de aceitação, j

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6
[seis] meses.

lV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de
aceitação da proposta, habilitação ou na
contratação.

4. impedimento de Ilcitar pelo periodo de, no mlnimo, 6
(seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo
com o Edital, ocasionando a frustação do certame
em qualquer sentido. L:

5. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
[um] ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a
licitação ou contratação.

6. impedimento de licitar pelo periodo de no minimo
5 [cinco] anos.
1. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

Vll- Não manter as condições, habilitatórias
durante a execução do contrato ou da vigência da
ata de registro de preços.

8. impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo, 6
(seis) meses.

Vlll - Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

9. impedimento do licitar pelo periodo de, no
mlnimo, 1 [um] ano.
10. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do valor

_do contrato/nota de empenho.

lX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

11. Advertência
12. Multa de, no minimo. 0,5 % (melo por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após n vigésimo dia
poderá ser considerada inexecução total ou parcial do
objeto. _
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X- Não efetuara Lrota do objeto, quando notificado,
durante a contratação. ._

1:. Advertência;
14. Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 1 (um) ano. ›
15. Multa de,nominin-io, 10% (dez porcento) do valor
do contrato/nota de ei_n_penho.

XI- Substituir o ob}eto fora do prazo estabelecido.

15. Advertência
17. Multa de. no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial do
objeto.

XII- Deixar de realilar ou arrasar a Instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto
no edital e termo de referência. I

15. Advertência
15. impedimento de Ilcitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 (seis) meses.
20. Multa de, no mlnimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original
flxieídfl neste Edital a
 dilfflflfe 2
licitação ou contratação.

21. Multa de, no mínimo. 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho/valor total estimado para o
item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inldoneo na licitação
ou contratação, causando preiuízo a
Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital.
aos licitantes, à Administração e à sociedade.

22, Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, Z (dois) anos.
23. Multa de, nomlnimo, 10% [dez porcento) dovalor
do com.-rato/nota de empenho.

XV‹ Cometcr fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no mlnimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
25. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados.
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos
técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual ,

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo de,
no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação
pactuada ou prevista em lei e no edital da presente
licitação, em que não se comine outra penalidade.

28. impedimento de licitar com a PMMN por, no minimo, 2
(dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação
dentro do prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

XIX- lnexecuçäo total. previsto na Lei 8666/93 e
Lei10.520/2002.

30. impedimento de licitar com a PMMN por, no mlnimo,
Z (dois) anos.

31. Multa dc, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.
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XX- lnexecução parcial do objetoiprevisto na Lei
8666/93 e Lel10.5Z0/2002.

32. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 (um) ano.
33. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento] sobre o
valor correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipés técnica e de
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em Jvirtudc de atos
illcitos praticados.

36. Declaração de Inldoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório
público.

37. Multa de até 20% do faturamento bmto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
38. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

39. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
40. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular,
pessoa juridica para participar de licitação pública
ou celebrar contrato administrativo;

41. Multa de até 20% do fituramento bmto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio
econômico-financelro dos contratos celebrados
com a administração pública `

43. Multa de até 20% do faturamento bmto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

18.2- Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa iicará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da empresa. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
18.3- Na hipótese da multa atingir 0 percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a empresa vencedora
também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior
poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 7fl da Lei nfi 10.250/2002.
18.4- As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital. Q/
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18.5- 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos. conforme disposto no art. 38 da Lei nfi 9.784-/1999.
185.1- Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
18.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) días, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
18.7, As sanções aqui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso
das multas, cumulativamente. sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

19- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

19.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal
ng 8666/93 e suas alterações. ,
19.2- Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de
preços escritas e lances e à habilitação e inabilitação. caberá recurso administrativo dirigido à
autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação, que deverá ser registrada em Ata
pelo titular ou representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das
suas razões, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, contados a partir do 19
(primeiro)dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados para
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo~lhes assegurada vista imediata dos autos.
19,3- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for ou estiver explicitamente
disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente normal na
Prefeitura de MORADA NOVA.

Z0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

20.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. nos casos enumerados nos incisos l a Xll
do art. 78 da Lei Federal nl! 8.666/93;
b] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei ng 8.666/93. sem que haja culpa
do CONTRATADO. será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados. quando os houver
sofrido,

21~ DAS msvoslçölzs FiNArs
21.1. Fica assegurado à Entidade de Licitação o direito de: Q/
21.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados,
notificando-se, por escrito, às Licitantes que já tenham retirado 0 Edital. com a antecedência de pelo
menos 24- (vinte e quatro) horas, ,antes da data inicialmente marcada;
21.1.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, desde que
ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados;
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21.1.3. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando
novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação
das alterações.
21.2. A participação neste Pregãoimplicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e seus
anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de
impugnação e recurso.
21.3. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
21.4- A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao
patrimônio da Entidade de Licimção. reparando às suas custas os mesmos, durante a entrega dos
produtos contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.
21.5. Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter firma Reconhecida em
cartório do responsável que emitiu às mesmas.
21.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente. no mesmo horário elocal anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário. ,
21.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para lins de
habilitação e classificação.
21.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório. ,
21.11. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local, se for o caso, para
representa-lo na entrega dos produtos.
21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se›á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
21.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público. sem comprometimento da segurança e do
regular funcionamento da administração.
21.14. 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta
de preços durante a realização da sessão pública deste pregão.
21.15. A homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es).
21.16. Todas as normas inerentes à contratação do objeto deste certame, discriminadas no Anexo l -
Termo de Referência deste Edital deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da
elaboração de suas propostas. \
21.17. As licitantes deverão obser_var os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e na
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
21.18. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro do
Municipio de Morada Nova, das 08h00min às 13h00min (horário local), através dos sites:
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21.19. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação
plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações
constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da
pessoa jurídica, bem como de que deverá declara-los quando ocorridos durante o certame.
21.20- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser:
a) Anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) Revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e
suficiente para justificar o ato;
21.21 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas: não será aceito em hipótese
nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletrônica
(AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA).
21.22- Toda a documentação a= ser apresentada seja através em meio digital ou presencial (da
convocação), terão essencialmente que serem emitidas, autenticadas ou com reconhecimento de firma
até a data limite do cadastramento das Propostas, caso contrário, a empresa queapresentá-las fora deste
contexto, será considerada INABILITADA.
21.23- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de
Brasilia, Distrito Federal. 1
2*1.24›Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal,
Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada à Av. Manoel Castro, ng 726,
Centro, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou através dos telefones (088) 3422.1381.

ZZ- DO FORO `

22.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já. a qualquer outro. por mais privilegiado que sejai

Morada Nova-CE, 03 de Janeiro de 2019.

.Í ~ ¬ r
f W:/Ârffali QÀMJÂ

Jor Augusto Cardoso do Nascimento
Pregoeiro Oficial
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